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PERGUNTA ESCRITA E-1340/08
apresentada por Karl von Wogau (PPE-DE)
à Comissão

Assunto: Seguro contra os riscos de construção em França

Nos termos do Código Civil, os construtores civis estão sujeitos, em França, à prestação de uma 
garantia de dez anos, razão pela qual são obrigados a subscrever um contrato de seguro de 
responsabilidade civil ("Assurance de la Responsabilité Décennale"). Os empresários alemães 
enfrentam  dificuldades quando pretendem subscrever o referido seguro. Constatou-se, com efeito, 
na publicação 14/1367, de 14 de Junho de 2007, emanada do parlamento de Baden-Württemberg 
que, dos 500 pedidos de subscrição de um seguro ("Assurance de la Responsabilité Décennale") 
apresentados em 2006 por empresários alemães à “Caisse d´Assurance Mutuelle du Bâtiment”, em 
Estrasburgo, através da companhia de seguros VHV ("Vereinigte Haftpflichtversicherung"),  apenas 5 
obtiveram provimento.

Além disso, as empresas alemãs não podem, contrariamente ao observado no que respeita às 
empresas francesas, subscrever um seguro anual, devendo contrair um seguro para cada 
empreitada. Na prática, os custos mais elevados com que são confrontadas as empresas, que, 
contrariamente às suas concorrentes francesas, não podem subscrever seguros anuais, levam a que 
aquelas sejam praticamente privadas da possibilidade de aceitar contratos em França. As 
seguradoras francesas só oferecem cobertura aos seus segurados procedentes de outros 
Estados-Membros quando estes se estabeleçam em França.

O autor da presente pergunta terá todo o prazer em enviar à Comissão a publicação 
supramencionada.

Terá a Comissão conhecimento desta situação?

Considera a Comissão que as condições de subscrição do referido seguro restringem a actividade 
transfronteiriça dos empregados da construção civil e das empresas?

Que medidas tenciona a Comissão adoptar, a fim de propiciar aos empregados da construção civil 
oriundos de outros Estados-Membros que não a França a possibilidade de exercerem a sua 
actividade em França sem, contudo, serem obrigados a estabelecer-se no país?             


